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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

ESTADO DO PARÁ

Prefeitura Municipal de ltaituba

PARICER JURÍDICO 2018 - PMITB

coNcoRRÊNcrA PÚBLrcA N": OO3/20 17.

CONTRATO N"t 2O!7O574.

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE ENGENHARIA CIVIL PARA
CONCLUSÃO DA IMPLANTAÇÃO DO COMPLEXO DE PRAÇA DO ESPORTE E DA
CULTURA.

ASSUNTO: PEDIDO DE ADITIVO DE PRAZO.

CONTRÂTN)A: WT ENGENHARIA & CONSULTOzuA IITDA - ME.

O Secretário Municipal de Administraçáo encaminhou ao

Departamento de Compras e Licitação da Prefeitura Municipal de Itaituba/PA -
DICOM, justificativa com pedido de prorrogaçáo de prazo ao Contrato no

2Ot8O574 rcalszado pela Contratada WT ENGENHARIA & CONSULTORIA LTDA -

ME, referente à Concorrência Pública n' OO3 /2017 .

A Contratada informa que precisará proÍTogaÍ por mais 06 (seis)

meses, ou seja, até 30 de junho de 2019, em ürtude das fortes chuvas nos

meses de outubro, novembro e dezembro, que acabaram por impossibilitar a

conclusão da obra, devido à paralisação dos serviços.

Ressa-lte, primeiramente, que não cabe a este Procurador a aná.lise

do mérito administrativo (conveniência, oportunidade de sua realizaçáo), conduta

que recai sobre a pessoa do Administrador Rlblico - o que já foi externado com a

Autorizaçáo para Aditivo, cabendo tão somente a análise dos aspectos jurídicos-

formais do instrumento contratual que visa implementar.

Nos Artigos 54 a 80, da Lei n" 8.666193 há disposições referen

aos temas da forma.lizaçáo, alteraçáo, execuçáo, inexecução e rescisáo

contratos firmados com a Administraçáo Pública. Dentre essas normas, vej o
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o qtLe foi previsto nos Artigos 57 a 67 da mesma norma Lei n' 8.666/93, cujas

reg'i..s referem-se a prorrogaçáo, acompanhamento e hscalizaçáo da exccuçào dos

corltrittos.

As prorrogações de prazos resultantes dos fatos e fenÔmenos

c1escritos no § 1" do Artigo 57 geram aditivos de prazo que devem ser autorizados

e formalizados, conforme previsto no § 2" do mesmo Artigo 57 § 2": "'loda

prorrogaçáo de prazo deverá ser justificada por escrito e previamente autorizada

pela autoridade competente para celebrar o contrato".

PaÍa tanto nos contratos com a AdministraÇào, busca-se o resultado

final, servindo a cláusula que Íixa o prazo de execução como limite parâ a entrega

do objeto, sem que o contratado sofra sanÇões contraluais, ou seja, no contrato

de olrra a AdministraÇão visa a entrega do objeto, logo, ao estipular pÍazo paÍa a

entrega da obra, tal cláusula náo pertence à essência do contrato e sim

mecrnismo que se dirige à contratada.

Analisando o procedimento real.izado, verifica-se que o requerirnento

formulado se restringe a prorrogação dc prazo, sem aditamento de seu va-lor e a

possibilidade jurídica resta amparada pela lei de licitação, pois o contrato em

questào denomina-se contrato por escopo, que por sua vez, é aquele cujo prazo

de cxecuçáo somente se extingue quando a Contratada entrega para o

Contratzmte o objeto contratado, razáo porque se entende que o tempo não

importa para Íins de encerramento das obrigações, mas apenas caracteriza a

mora da Contratada.

Não é demais ressaltar que no âmbito do TCU, a questão formzrl do

prazo de vigência dos contratos foi sr-rplantada em virtude de circunstânci

matr:riais, nos seguintes processos: Acórdào Plenário n." 1.74012OO3, Decisà
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Plenário n.' 732 / 1999, Decisào n.

7.98O l2OO4, senào vejamos:

60611996 e Acórdâo 1" Câmara n."

34. Citern-se decisões do 'I'ribunal em que a

qllestào formal d.o prazo de vigéncia dos

contratos foi suplantada em virtude de

circunstâncias materiais: ÍC 925.214/ i99B-1 -

Decisão 732/1999 - Plenário - Voto do Relator,

Ministro Bento Bugarin:

No entanto, ao meu verJ inexistindo motivos para

sua rescisào ou anulaçào, a extinçáo de contrato

pelo término de seu prazo somente se opera nos

ajustes celebrados pof tempo determinado, uos

quais o prazo constitui elemento essencial e

imprescindivel pâra a consecuçáo ou eficácia do

objeto avenÇado, o que nào é o caso do contrato

Íirrnado pelo DER/MO, no qual a execuçào da

obra é o seu objetivo principal. Dessa forma, náo

havendo motivos para a cessaçào prévia do

ajuste, a extinçào do contrato firmado com o

DER/MG operar-se-ia apenas com a conclusáo

de seu objeto e recebimento pela Administraçào.

o qlre ainda nào ocorreu. (Acórdào rr."

1.980/ 2004 - 1' Câmara).

Sendo assim, nâo há motivos para a extinÇão do Contrato. que 1á\
se opera em decurso do prazo, mas apenas com a realizaçao Co otj.ro (À)
reccbimento peta AdministraÇào Municipal 
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Dessa forma, os contrâtôs que se extinguem pela conclusáo de seu

objeto, o vencimento do prazo não provoca, por si só, a extinçáo automática do

prazo de execução do contrato.

De tudo exposto, este Procurador Jurídico Municipal, conclui que o

prazo das etapas de execuÇáo, conclusào e entrega, tornou-se insuhciente para

que a Contratada cumpra com a suâ obrigaçào principal, havendo interesse

púbiico justihcado e após a observância de todos os seus requisitos legais prévios

é possíuel prorroqá--lo, mediante a assínatura de Termo de Aditiuo de Prazo para a

Parecer não vincu lante, merâmente opin:rtivo.

Itátubâ, 19 de dezembro de 2018.

Atemisto
Procurarlo

Sousa
unicipal.l

OAB .964
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